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22a Reunião do Grupo Executivo do Comitê de Estatísticas Sociais 

30 de setembro de 2014, das 10h às 13h 
 
 
 
 

Local: Inep – Sala de reuniões da DEED 
Brasília – DF 

 
 
 
 
Participantes: 
 

Alexandre Zioli Fernandes – MPS 
Alexandro Rodrigues Pinto – MDS 
Ana Luiza Machado de Codes – IPEA 
Bruno Siqueira do Valle – MEC 
Daniel Capistrano de Oliveira – Inep 
Elton Sampaio Carlota – MJ 
Jailson Mangueira Assis – IBGE 
Luciana Monteiro Vasconcelos Sardinha – MDS 
Maria Luiza Barcellos Zacharias – IBGE 
Renan Carlos Dourado – INEP 
Zélia Magalhães Bianchini – IBGE 

 
 
Informe sobre a reunião do Comitê Gestor do Comitê de Estatísticas Sociais  

 Zélia informou que em junho de 2014 foi realizada a 6ª reunião do Comitê Gestor. 

Na reunião foram feitos os informes sobre o trabalho do Grupo Executivo e sobre o 

Grupo de Acompanhamento do envio e uso de Dados oficiais encaminhados a 

Organismos Internacionais – GADOI. Em relação ao GADOI, Zélia informou que o 

grupo terá um novo coordenador, uma vez que a atual coordenadora está preste a 

se aposentar. 

 Foi apresentado na reunião de junho o Código de boas práticas na produção das 

estatísticas oficiais do IBGE. Ressaltou-se que embora seja feito pelo IBGE, sua 

abrangência deve se dar em todo âmbito do Sistema Estatístico Nacional. 

 Outro ponto tratado na reunião foi sobre a VI Cúpula dos BRICS, que foi realizada 

no Brasil e houve proposta de criação de uma plataforma conjunta para o 

desenvolvimento de metodologias para indicadores sociais. Zélia ressaltou que 

existe a RIPSA para a área de Saúde e que para a área de educação será preciso 

uma reunião técnica entre IBGE e Inep para sua definição. 
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Relatório do Desenvolvimento Humano 2015 – revisão dos indicadores e suas fontes 

 Zélia relatou que em 2012 e 2013 a presidenta do IBGE se reuniu com Secretários 

de Estado dos Ministérios da área social para discutir o Relatório do 

Desenvolvimento Humano do PNUD. À época, o PNUD enviou demanda para 

referendar os dados que seriam utilizados no relatório e houve unanimidade de que 

o PNUD deve usar os dados oficiais produzidos pelo Brasil. 

 Este ano o IBGE recebeu novamente esta demanda, que será compartilhada com 

as instituições do CES para responderem se estão de acordo com as fontes 

utilizadas até o dia 8 de outubro de 2014. O IBGE fará a compilação das respostas 

para encaminhar ao PNUD. 

 Daniel entende que a articulação entre as instituições da área social é fundamental 

para ter mais voz junto ao PNUD, sendo que este trabalho deve ser retomado com 

urgência. 

 Alexandro informou que existe uma articulação entre o MDS e a FAO, onde foi 

detectado que o consumo alimentar utilizado pela FAO não era adequado. O 

GADOI se constitui um excelente espaço para esta discussão. 

 Zélia concordou que os trabalhos do GADOI devem ser retomados o quanto antes. 

 Daniel sugeriu reuniões por videoconferência como facilitadoras, uma vez que a 

sede do IBGE é no Rio de Janeiro. 

 

Evento sobre registros administrativos e pesquisas no monitoramento e avaliação de 

políticas públicas 

 Zélia disse que este tema também foi tratado na 6ª reunião do Comitê Gestor e que 

o CES terá um papel efetivo neste evento a ser realizado nas dependências do 

IBGE no Rio de Janeiro nos dias 3 e 4 de novembro de 2014. 

 Alexandro informou que este evento é promovido por: Iniciativa de Aprendizagem 

Mundo Sem Pobreza – WWP, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome – MDS, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, Centro 

Internacional de Políticas para o Crescimento Inclusivo – IPC-IG, Independent 

Evaluation Office (IEO) – Programa das Nações Unidas para o                  

Desenvolvimento (PNUD), e Banco Mundial. 

 Alexandro relatou que os registros administrativos ainda são fontes de dados pouco 

exploradas para monitoramento e avaliação de políticas. Este evento será uma 

oportunidade para o avanço neste debate, contando com experiências 
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internacionais. 

 Alexandre Fernandes disse que no Ministério da Previdência Social existe um 

grande conjunto de registros administrativos que podem ser utilizados para este fim. 

 Os interessados em participar do evento devem encaminhar e-mail para Jailson 

Assis até o dia 7 de outubro. 

 

Proposta de uso do padrão de documentação DDI no âmbito do Sistema Estatístico 

Nacional 

 Maria Luiza disse que o IBGE possui várias iniciativas para fortalecer o Sistema 

Estatístico Nacional. Uma delas é a documentação de dados, que é de fundamental 

importância para que os dados sejam compreendidos por todos, analisados, 

comparados e etc. 

 A documentação não apenas dos dados, mas de todo o processo da pesquisa e 

dos resultados é requisito de transparência e qualidade. 

 Segundo Maria Luiza, metadados são informações que descrevem os dados e são 

necessários para que os dados se tornem úteis. Existe um esforço para utilização 

de um padrão internacional para metadados baseado em XML (Extensible Markup 

Language), que é o Data Documentation Initiative – DDI. 

 O IBGE vai aderir ao padrão DDI e propõe que outros produtores de estatísticas do 

Sistema Estatístico Nacional também o utilizem para que seja possível a criação de 

um repositório central de metadados e dos dados que puderem ser divulgados. 

 

Seminário de Metodologia do IBGE que tem como tema principal: desafios e 

oportunidades para a obtenção de dados 

 Pelo terceiro ano será realizado o Seminário de Metodologia do IBGE, que este ano 

terá o tema principal voltado para os desafios e oportunidades para a obtenção de 

dados. O Seminário será realizado no período de 5 a 7 de novembro no Rio de 

Janeiro e as inscrições podem ser feitas diretamente pela página do evento 

(http://eventos.ibge.gov.br/smi2014/). 

 Na programação do evento, no dia 5 de novembro, está prevista a realização de um 

treinamento para os integrantes do CES sobre o padrão de documentação DDI. As 

inscrições para este treinamento devem ser encaminhadas por e-mail para Jailson 

Assis, com cópia para Maria Luiza até o dia 10 de outubro. 

 Maria Luiza informou que mesmo com a adoção do padrão DDI o IBGE continuará 
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mantendo o atual banco de metadados. 

 Para Zélia o IBGE tem o papel de coordenação do Sistema Estatístico Nacional e 

sempre deve buscar o aprimoramento da documentação de dados. 

 

Informe sobre reunião técnica sobre bases de dados e estratégias de pareamento 

 No dia 11 de setembro foi realizada no Inep uma reunião sobre bases de dados e 

estratégias de pareamento. Na reunião foram apresentadas iniciativas que buscam 

a integração de registros administrativos, tais como o Sistema Nacional de 

Informações de Registro Civil (Sirc) e o eSocial. Também foram apresentadas 

estratégias utilizadas para o pareamento de diferentes bases de registros 

administrativos. 

 Foi consenso na reunião que bases de dados independentes já não acrescentam 

muito para o desenho de políticas públicas. É preciso avançar na direção da 

integração de diferentes bases de dados. 

 

Seminário sobre ética em pesquisas sociais 

 Nos dias 13 e 14 de novembro será realizado na Escola Nacional de Administração 

Pública – ENAP o Seminário sobre ética na produção de informação e 

conhecimento para programas sociais. 

 Alexandro informou que no seminário deve ser discutido, dentre outros pontos, a 

publicização dos dados sob o impacto da Lei de Acesso à Informação vis a vis ao 

princípio do sigilo na prestação da informação. Ainda segundo Alexandro, o IBGE 

possui uma lei sobre o sigilo que o resguarda sobre a não divulgação de dados que 

identifiquem os informantes, mas outras instituições não estão amparadas por esta 

lei. 

 Zélia citou o princípio da confidencialidade dos Princípios Fundamentais das 

Estatísticas Oficiais da Comissão de Estatística das Nações Unidas. Segundo este 

princípio, os dados individuais coletados pelos órgãos de estatística devem ser 

estritamente confidenciais e utilizados exclusivamente para fins estatísticos. 

 

Necessidade de avanços na integração do IBGE ao eSocial 

 Zélia informou que o IBGE é usuário da Relação Anual de Informações Sociais –

RAIS e que com a proposta do eSocial de substituir esta e outras pesquisas, há a 

necessidade de maior acompanhamento. O IBGE vai agendar reunião técnica com 
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o Ministério do Trabalho e Emprego sobre o eSocial. 

 Alexandre disse que o eSocial vai substituir a Guia de Recolhimento do FGTS e 

Informações à Previdência Social – GFIP e expressou preocupação com uma 

possível quebra de continuidade da série se o conceito da GFIP não continuar o 

mesmo no eSocial. Ainda segundo Alexandre, as informações sobre arrecadação 

previdenciária estão agora sob responsabilidade do Ministério da Fazenda e há 

uma certa dificuldade na obtenção destas informações. Sugeriu que a Receita 

Federal seja convidada para o CES por causa do eSocial. 

 

Assuntos gerais: atualização da Portaria com os representantes do CES 

 A relação dos representantes das instituições no Comitê de Estatísticas Sociais 

deve ser atualizada. Para tanto, se houve alguma alteração na representação os 

novos nomes devem ser enviados para Jailson Assis para que nova Portaria possa 

ser providenciada pela presidente do IBGE. 
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ANEXO – Agenda da reunião 
 
 
 

22a Reunião do Grupo Executivo do Comitê de Estatísticas Sociais 
30 de setembro de 2014, das 10h às 13h 

Local: Inep - Sala de Reuniões da Deed - 1º Andar – Brasília /DF 
  
 
 

1. Informe sobre a reunião do Comitê Gestor do Comitê de Estatísticas Sociais 

 
2. Relatório do Desenvolvimento Humano 2015 – revisão dos indicadores e suas 

fontes 

 
3. Evento sobre registros administrativos e pesquisas no monitoramento e avaliação 

de políticas públicas 

 
4. Proposta de uso do padrão de documentação DDI no âmbito do Sistema Estatístico 

Nacional 

 
5. Seminário de Metodologia do IBGE que tem como tema principal: Desafios e 

oportunidades para a obtenção de dados 

 
6. Informe sobre reunião técnica sobre bases de dados e estratégias de pareamento 

 
7. Seminário sobre ética em pesquisas sociais 

 
8. Necessidade de avanços na integração do IBGE ao eSocial 

 
9. Assuntos gerais: atualização da Portaria com os representantes do CES 

 
 


